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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de manutenção preventiva/corretiva de elevador na ANM-GR/RN em Natal�
, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

ITEM CATSER
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
Unidade de

Medida
Quantidade

Valor de
Referência

1 3557
Manutenção preventiva/corretiva de
elevador na ANM-GR/RN em Natal�.

mês/unidade 12 meses
R$

22.896,89

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Global.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no ar go 57, II, da Lei 8.666, de
1993.

1.6. O prazo de execução é de 12 meses.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus fica va e obje vo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia , sem dedicação exclusiva de mão de obra, a
ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se cons tuindo em quaisquer das a vidades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega cio entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. manutenção preventiva e corretiva de elevador;

5.1.1.1. estão excluídos do objeto deste contrato: acabamento e
revestimentos em geral, vidros, espelhos, lâmpadas, starters e reatores.

5.1.1.2. a Contratada não será obrigada a fornecer materiais e peças
para manutenção corre va de atos de vandalismo, incêndio ou ocorrências de
casos fortuitos e de força maior, desde que comprovados pela Contratada e
aceitos pela Contratante;

5.1.1.3. manutenção preventiva com periodicidade mensal;

5.1.1.4. os serviços de manutenção corre va serão executados sempre
que se fizer  necessário, obedecendo o prazo de 4 (quatro) horas para atender
aos chamados, tanto para os casos de funcionamento deficiente ou de
paralisação dos elevadores e para os de maior complexidade em até 3(três)
dias, contados a partir do chamado técnico;

5.1.1.5. o contratado deverá manter um plantão de emergência, 24 (vinte
e quatro) horas por dia, des nado exclusivamente para o atendimento de
chamadas eventuais para normalização do que for considerado inadiável para
o funcionamento dos elevadores, com aplicação, se for o caso, de materiais de
pequeno porte;

5.1.2. serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra;

5.1.3. duração inicial do contrato de 12 meses;

5.1.4. solução de manutenção com fornecimento integral de peças.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração
do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

7. VISTORIA PARA LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 18 horas, devendo o agendamento
ser efetuado previamente pelo telefone (84) 4006-4704 ou e-mail marcelo.azevedo@anm.gov.br.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú l seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente iden ficado, apresentando documento de iden dade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue
CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compa vel de reprodução, contendo as informações rela vas ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria, quando faculta va, não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. manutenção preventiva mensal, conforme os checklists abaixo:
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8.1.1.1. APRESENTAÇÃO:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Cumprimente o cliente e identifique-se (    )
2. Informe que você ira executar a manutenção preventiva (    )
3. Solicite a chave da casa de maquinas (    )
4. Solicite e registre as informações do cliente sobre o funcionamento dos equipamentos (    )
5. Dirija-se ao andar principal (    )

 

8.1.1.2. PERFORMANCE DE QUALIDADE:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Colar o adesivo no andar térreo e andares comuns (    )
2. Verificar funcionamento das botoeiras e sinalizações externas (    )
3. Verificar funcionamento das chaves do POC, botões, sinalização e alarme (    )
4. Limpar com Scotch Brite os contatos ADS (chifrin ho), verificando se este a quebrado e se a trava
de porta (garra) esta solta (torta batente)

(    )

5. Verificar folga e centralização do bracinho do trinco na rampa móveç (2 a 4 mm). Caso não haja
folga, obra pendência

(    )

6. Verificar nivelamento ambos os sentidos, em cada andar, conforme tabela do fabricante (    )
7. Verificar amortecimento da porta (ruído e fechamento) (    )
8. Verificar acionamento da reabertura da porta de cabina (lambda, SGS, etc.) (    )
9. Verificar o alinhamento e o funcionamento da porta de cabina e se os insertos estão gastos
(somente na subida)

(    )

10. Verificar se ha ruídos anormais no operador de porta (    )
11. Performance da corrida (partida, mudança de velocidade e parada) (    )
12. Verificar se há barulhos e trepidações anormais na corrida (    )
13. Verificar fixação do subteto e POC (    )
14. Testar o sintetizador de voz do REM5 (quando houver) (GEN2) (    )

 

8.1.1.3. CASA DE MÁQUINAS:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Varrer e recolher o lixo (    )
2. Verificar se há ruídos estranhos e/ou vibrações no motores, geradores, máquinas de tração e
reguladores de velocidade

(    )

3. Verificar através do movimento da máquina se há folga no rolamento de escora ou entre coroa e
sem-fim

(    )

4. Verificar se a máquina de tração apresenta vazamentos através dos mancais, tampa do rolamento
de escora, gazeta ou tampa do nível do óleo

(    )

5. Completar o níveI de óleo no cárter da maqui na se necessário e limpar o aparador de óleo (    )
6. Verificar através dos visores o nível de óleo mancais e buchas, ou aplicar graxa nos rolamentos (    )
7. Verificar se as tampas das calhas de fiação estão fixadas (    )

 

8.1.1.4. CONJUNTO DE TRAÇÃO:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Efetuar o bloqueio elétrico e etiquetagem conforme procedimento de segurança (    )
2. Verificar a lubrificação dos cabos de tração e, se necessário, lubrificá-los (ou completar o nível do
lubricable, se existente)

(    )

3. Observar se algum cabo encontra-se mais baixo em relação aos outros dentro do canal da polia de
tração. No caso de suspensão, verificar se existe mola partida

(    )

4. Completar o oleo do carter (    )
5. Verificar se há sinais de desgaste nos comutadores, observando se o sem fim está deixando marcas
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5. Verificar se há sinais de desgaste nos comutadores, observando se o sem fim está deixando marcas
no fundo dos dentes da coroa

(    )

6. Utilizando uma bomba graxeira, Iubrificar todos os pinos graxeiros da maqui na e motor (    )
7. Limpar o porta escova e suporte do porta escova (    )
8. Verificar se as escovas estão prendendo no porta escova ou apresentam irregularidades na área de
contato, provocado por mau assentamento

(    )

9. Verificar se as escovas apresentam desgastes de 60% do seu tamanho original (    )
10. Verificar se existem rabichos com traças partidas ou mal fixadas (    )
11. Verificar se existem fiações falhando (    )
12. Verificar se o comutador do motor não apresenta lâminas queimadas, soltas, falta de solda nas
ligações e milca alta (cor achocolatada é ideal)

(    )

13. Observar se as lonas de freio estão gastas e/ou com rebites arrastando na polia (    )
14. Verificar se a polia de freio apresenta sulcos ou ricos profundos ocasionados pelos rebites das
lonas

(    )

15. Verificar se há instalado varistor supressor (BO605D 1) de tensão nos terminais de alimentação da
bobina de freio (instale se necessário)

(    )

16. Se necessário, limpe e lubrifique os pinos das articulações do freio – somente pino de articulação
superior

(    )

17. Verificar e limpar se necessário o conjunto VTR e roda dentada (    )

 

8.1.1.5. CONJUNTO HIDRÁULICO:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Executar o procedimento de bloqueio elétrico e etiquetagem conforme procedimentos de
segurança, com cabina na 1ª parada

(    )

2. Inspecionar se existem vazamentos nas conexões das mangueiras, válvulas, registro geral e em
volta da central

(    )

3. Abrir central e verificar se o nível de óleo está de 16 cm a 18 cm abaixo da borda superior da central (    )
4. Verifique o estado geral e vazamentos (    )
5. Testar o acionamento do trocador (    )

 

8.1.1.6. FILTRO:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Limpar o alojamento do filtro com pano limpo (    )
2. Retirar e limpar todos os filtros das válvulas com escovas de cerdas e limpar o orifício de passagem
de óleo no parafuso

(    )

3. Retirar as peneirinhas dos filtros e limpá-las com escova de cerdas (    )

 

8.1.1.7. GERADOR:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Limpar porta escova e suporte do porta escova (    )
2. Completar o nível de óleo de mancais e buchas do gerador se necessário (    )
3. Lubrificar o acoplamento FALK (111GC) (    )
4. Verificar se as escovas apresentam desgastes de 60% do seu tamanho original (    )
5. Verificar se as escovas estão prendendo no porta escova ou apresentam irregularidade na área de
contato, provocado por mau assentamento

(    )

6. Verificar se o comutador do gerador não a presenta lâminas queimadas, soltas, falta de solda nas
ligações e  mica alta

(    )

7. Verificar se há fios partidos ou danificados e reapertar as ligações e aterramento (    )
8. Verificar se existem rabichos com tranças partidas ou mal fixadas (    )
9. Verificar usualmente se o gerador está nivelado e se os calços de borracha encontram-se em bom
estado

(    )
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8.1.1.8. REGULADOR:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Verificar o estado do cabo e polia do regulador (    )
2. Lubrificar com graxa os pinos graxeiros e utilizando óleo nº 2 lubrificar as articulações do regulador (    )
3. Verificar manualmente a atuação da chave elétrica (    )
4. Observar se há lacre no regulador (    )
5. Verificar se o bracinho do regulador esta posicionado com u ma medida de 14mm, oposto à
roldana

(    )

 

8.1.1.9. SELETOR:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Reapertar as fiações das réguas e plugs (    )
2. Verificar se os conectores das chaves 6164 encontram-se endurecidos, partidos os ou com suas
ligações frouxas

(    )

3. Acionar as chaves mecanicamente e verificar se há contatos falhando (    )
4. Verificar se existem fiações falhando nas chaves na parte traseira da tampa, verificando se existem
bobinas jumpeadas ou queimadas

(    )

5. Verificar se há fiação danificada ou desarrumada, fixar e proceder a amarração dos cabos de
manobra, se necessário proceda à arrumação da mesma

(    )

6. Verificar se há cabos de manobras de seletor apresentando cortes ou fios partidos (    )
7. Verificar se o núcleo da bobina da P.M. e L.V. está operando livremente (    )
8. Verificar estados dos FH como alinhamento, compressão e solda fria nos terminais, arrumar a
fiação quando necessário

(    )

9. Limpar os contatos fixos das barras de andar com esponjas Scotch Brite (    )
10. Verificar o alinhamento, desgastes e pressão das escovas do carrinho do seletor em relação às
barras de andares

(    )

11. Verificar estados dos PRD’s e suas conexões (    )
12. Verificar a tensão da corrente impulsora do carrinho do seletor e lubrificar no sentido de cima
para baixo com óleo nº2)

(    )

13. Lubrificar o eixo do seletor e rolamento do carrinho (    )
14. Limpar e lubrificar as engrenagens acionadoras da corrente impulsora (    )
15. Limpar aparador de óleo (    )
16. Lubrificar e ajustar os filtros limpadores da fira (lubrificar com óleo nº 2) (    )

 

8.1.1.10. PAINEL E&I:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Inspecionar os Led’s das placas (    )
2. Reapertar as ligações das réguas e plugs (    )
3. Reapertar as fiações de potência (    )

 

8.1.1.11. PASSADIÇO:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Verificar a polia deslocadora (quando houver) (    )
2. Verificar o vigamento da maquina, quanto a danos estruturais e posicionamento, fixações das
cintas, borrachas de isolação, etc.

(    )

3. Lubrificar as guias da cabina e contrapeso ou completar o óleo do lubrificante (    )
4. Verificar a fixação dos braquetes, vigas e guias da cabina e contrapeso (    )
5. Verificar a fixação das aletas e fita sensora (somente microprocessados) (    )
6. Verificar se existem quebraduras ou ferrugem generalizada na fita seletora ou fita sensora (    )
7. Verificar se existem fios partidos ou ferrugem generalizada nos cabos de tração (    )
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8. Verificar se existem fios partidos ou ferrugem generalizada no cabo do regulador (    )
9. Verificar o estado e equalização dos cabos de tração ou cintas de tração para equipamentos GEN2 (    )
10. Verificar se há cabos de manobras apresentando cortes ou fios partidos (    )
11. Verificar se as molas dos tirantes estão quebradas e lubrificar a polia se necessário (    )
12. Verificar estado da mola tensora e da fita seletora (    )
13. Verificar fixação dos cabos de tração nos tirantes (porca, contra-porca, contra-pino, castanha e
amarração de arame na ponta dos cabos)

(    )

14. Verificar a fixação e se as corrediças ou rollerguides superiores estão gastos ou danificados (    )
15. Verificar a fixação e se existem pesos na armação quebrados (    )
16. Completar o nível de óleo do pára-choque com pistão hidráulico (    )
17. Verificar a fixação e se as corrediças ou rollerguides inferiores estão gastos ou danificados (    )
18. Verificar a fixação da corrente de compensação (    )
19. Verificar se existem fios partidos ou ferrugem generalizada nos cabos de compensação (    )
20. Verificar reservatório de óleo do pistão hidráulico (máximo 2 litros de óleo por mês – somente
elevador hidráulico)

(    )

 

8.1.1.12. PORTAS:

Mês a
realizar

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Obrigatório X X X X X X X X X X X X
DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES

 1. Verificar se cabinho de porta está frouxo ou desfiado (    )
 2. Verificar se as roldanas giram livremente oi estão gastas ou danificadas (    )
 3  Verificar o engate do trinco com a caixa de contato e se o micro CSP está atuando (    )
 4. Verificar/Certificar se o contato elétrico na ponte do DS (parte do imovel) esteja ocorrendo no centro
da ponte (limpar com Scotch Brite)

(    )

 5. Verificar se as roldanas do trincos estão gastas ou danificadas (    )
 6. Verificar o estado da mola de fecho e se está corretamente enganchada (exceto fecho harmonozed) (    )
 7. Verificar se o fechamento da porta acontece por ação do contrapeso (    )
 8. Verificar se os excêntricos apresentam folga de 0,2 mm da régua de porta (exceto porta prima) (    )
 9. Verificar se os batentes de borracha estão gasto ou danificados (    )
10. Limpar a régua de porta e lubrificar quando necessário (exceto porta prima) (    )
11. Observar se a folga das folhas de portas está com 1,5 mm a 2 mm para porta lateral de 3 mm a 4mm
para abertura central

(    )

12. Verificar se os insertos estão correndo livremente, e não apresentam desgaste ou estão folgados (    )
13. Limpar e verificar a fixação da soleira, bem como se os canais apresentam desgastes acentuados (    )
14. Porta Batente (    )

 

8.1.1.13. INFERIOR DO CARRO:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
1. Limpar a soleira da cabina e verificar se há desgaste no canais da mesma (    )
2. Verificar se os insertos estão gastos e se estão correndo livremente na soleira e encontram-se bem fixados (    )
3. Limpar o tapa-vista (traçar caso seja menor que 0,70m) (    )
4. Verificar visualmente a fixação dos cabos de manobra (    )
5. Verificar visualmente a fixação da corrente ou cabo de compensação (    )
6. Verificar se as corrediças ou rollerguides na parte inferior da cabina estão gastos ou danificados (    )
7. Verificar a fixação da fita seletora (    )
8. Verificar o bloco de segurança (    )

 

8.1.1.14. POÇO:

Mês a
realizar

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Obrigatório X X X X X X X X X X X X
DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES

 1. Verificar o prumo do tensor do regulador e limpar as articulações do contato GTC (    )
2. Lavar o contato do tensor (se necessário) com R10, eliminando todo óleo que estiver sobre o
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2. Lavar o contato do tensor (se necessário) com R10, eliminando todo óleo que estiver sobre o
dispositivo

(    )

3 Verificar e limpar os micros da fita (BTS- somente ADV-210 (    )
4. Lubrificar ou engraxar a polia do tensor (    )
5.  Varrer o poço e retirar todo o lixo (    )
6. Limpar  e lubrificar ou engraxar a polia da fita seladora ( carro a carro) (    )
7. Limpar  e lubrificar ou engraxar a polia de compensação ( quando houver) (    )
 8. Limpar os aparadores de óleo do pára-choque e pratos coletores (    )
9. Completar o nível de óleo do pará-choque com pistão hidráulico se necessário (    )
10. Verificar a fixação das molas e braquetas de guia (    )
11. Verificar a distância entre o pistão/mola eo CWT (a distãncia correta é de 15 a 50 cm) (    )

 

8.1.1.15. ENCERRAMENTO:

Mês a realizar JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
 Obrigatório X X X X X X X X X X X X

DESCRIÇÃO DAS  ATIVIDADES
 1. Subir com o elevador observando a performance e retirando os adesivos de manutenção (    )
2. Guarde todo o material e registre no plano de manutenção flexível as etapas executadas, no mês (    )
3 Anotar os materiais que faltam para pedir ao supervisor ou abrir pendência (    )
4. Entregar a chave da casa de máquinas ao cliente ou representante (    )
5. Informar ao cliente a solução das reclamações, os serviços executados, peças trocadas e as
pendências que serão resolvidas posteriormente 

(    )

6. Obter a assinatura no comprovante de manutenção (    )

 

8.2. A manutenção preven va mensal especificada acima deve ocorrer dentro dos 15
(quinze) primeiros dias corridos de cada mês, nos 12 meses do ano.

8.3. O técnico deve se apresentar ao local para execução dos serviços no período de
segunda a sexta-feira das 8h às 18h.

8.4. A empresa deve apresentar mensalmente relatório junto com a fatura e documentações
para pagamento.

8.5. O relatório mensal deve ser assinado pelo técnico responsável pela visita, e pelo fiscal
responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços lotados na Gerência Regional da ANM
em Natal-RN.

8.6. Tanto para a manutenção mensal quanto para a corre va é obrigatório que o fiscal  da
ANM-RN acompanhe a execução das atividades.

8.7. A manutenção corre va poderá ser realizada para correção de alguma avaria nos
elevadores, envolvendo ou não uma emergência.

8.8. No caso de emergência, a empresa será acionada a qualquer momento. Sendo assim, a
empresa deve possuir um telefone de emergência (plantão) com obje vo de realizar reparos
emergenciais.

8.9. Os reparos de manutenção corre va emergenciais, cuja caracterização é pela
presença de pessoas usuárias dentro do elevador,  deverão ser atendidos em até 2 (duas) horas
após chamada telefônica, priorizando a abertura das portas com segurança.

8.10. Demais reparos corretivos deverão ser efetuados em até 4 (quatro horas).

8.11. A execução dos serviços será iniciada conforme data de vigência informada em
contrato, cujas etapas observarão o seguinte cronograma:

8.11.1. reunião entre fiscal e CONTRATADA, a fim de agendar as datas de
manutenção preventivas mensais;

8.11.2. realização periódica de manutenção preventiva mensal.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, observando-se:

9.1.1. A não ser quando especificados em contrário, os materiais a serem empregados
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nos serviços serão todos novos, de primeira qualidade (assim entendida a gradação de qualidade
superior, quando exis rem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto), de
fabricantes renomados e de acordo com as especificações da ABNT, sendo expressamente vedado
o uso de material improvisado em subs tuição ao especificado. Não se admi rá a adaptação de
peças, seja por corte ou por outro processo, a fim de usá-las em subs tuição a peças
recomendadas e de dimensões adequadas;

9.1.2. A Fiscalização examinará todos os materiais recebidos antes de sua u lização e
poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados inadequados. Neste caso,
em presença do responsável pela execução do serviço, serão re radas amostras para a realização
de ensaios de caracterização das qualidades dos materiais, quando necessário;

9.1.3. A Contratada deverá apresentar previamente à Fiscalização os materiais que serão
empregados no serviço. O não cumprimento deste item poderá redundar em desmanche e nova
execução de serviço já executado.;

9.1.4. Os quan ta vos de materiais e serviços constantes em proposta e planilha
orçamentária, tratam-se apenas de mero referencial, sendo que a manutenção do elevador
deverá ser feita com fornecimento integral de todas as peças necessárias ao seu funcionamento.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

 

MARCA PARADAS TIPO DE USO QUANTIDADE

Atlas Schindler 3 Social 1

 

De maneira geral, algumas especificações dos equipamentos são:

Elevador social:

Largura = 1,78 m;

Comprimento = 1,60 m;

Capacidade = 600kg ( 08 pessoas);

Percurso aproximado = 11 m;

Marca = Atlas Schinler

Acionamento = convencional, efeito simples, cabo de 12 mm;

Comando = micro processador, CA, com inversor de frequência;

Porta cabina/PAV = automática simultânea, abertura lateral.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. No ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
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serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a u lização destes em a vidades dis ntas daquelas previstas
no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador
foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou en dade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cien ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e u lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quan dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subs tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os ar gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garan a prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação
por todo e qualquer dano causado à União ou à en dade federal, devendo, em
qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade;

12.4. U lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a u lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade rela va à Seguridade Social; 2) cer dão conjunta rela va aos tributos federais e
à Dívida A va da União; 3) cer dões que comprovem a regularidade perante
a Fazenda Estadual/Distrital e  Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer dão
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer dão Nega va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições con das em Acordos,
Dissídios ou Convenções Cole vas que tratem de pagamento de par cipação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista,
ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados
ao exercício da atividade.

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou que se verifique no local dos serviços.

12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar
no trabalho;

12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.13. Promover a organização técnica e administra va dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.16. Não permi r a u lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi r a u lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob das em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan ta vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quan ta vo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa sfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
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recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi ndo à Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas,
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua u lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

12.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

12.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

12.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

12.28. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais
e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

12.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs tuição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

12.31. Instruir seus empregados a respeito das a vidades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem a vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

12.32. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compa veis com os
compromissos assumidos;

12.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Contratante;

12.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec vos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

12.34.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades per nentes,
nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

12.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

12.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto
n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras
fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

12.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais u lizados em
cada etapa da execução contratual, nos termos do ar go 4°, inciso IX, da Instrução Norma va SLTI/MP
n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respec va medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso:

12.37.1. Cópias auten cadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos florestais;

12.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de A vidades
Potencialmente Poluidoras ou U lizadoras de Recursos Ambientais - CTF, man do pelo
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respec vos Cer ficados de
Regularidade válidos, conforme ar go 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução
Normativa IBAMA n°05, de 15/03/2014, e legislação correlata;
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12.37.3. Documento de Origem Florestal – DOF, ins tuído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Norma va IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem na va cujo
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.

12.37.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais u lizados na execução
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a
CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território
estadual.

12.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme ar go 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MP n°1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

12.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer
às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

12.38.2. Nos termos dos ar gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a des nação ambientalmente adequada
dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber,
aos seguintes procedimentos:

12.38.2.1. resíduos Classe A (reu lizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reu lizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a
aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;

12.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras des nações): deverão ser
reu lizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

12.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e des nados em conformidade com as
normas técnicas específicas;

12.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, transportados, reu lizados e des nados em conformidade
com as normas técnicas específicas.

12.38.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

12.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de
Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

12.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugi va, u lizado na
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes
admi dos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte;

12.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído
em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para
conforto acús co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
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12.39.3. Nos termos do ar go 4°, § 3°, da Instrução Norma va SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, deverão ser u lizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre
que exis r a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação
aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos
correspondentes;

12.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

12.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos;

12.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações defini vas das u lidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e a vidades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação
etc.);

12.43. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a
par cipação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado
com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas
ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor
total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É permi da a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 10 % (dez por cento) do
valor total do contrato, nas seguintes condições:

13.1.1. é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da
obrigação;

13.1.2. caracterização de casos emergenciais, com presença de usuários
dentro da cabine.

13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução
do objeto.

13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
a vidades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con nuidade
do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produ vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ vidade efe vamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar go 65
da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u lizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
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adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administra vas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar gos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. As a vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven va, ro neira e sistemá ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis nção dessas
a vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admi do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus fica va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento con nuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste termo de referência.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.13.1. utilização do Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto u lizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme Anexo deste Termo de Referência, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de u lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.1.1. A u lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma va SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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16.2.1. não produziu os resultados acordados;

16.2.2. deixou de executar as a vidades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

16.2.3. deixou de u lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  �

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução mensal deve ser
precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo:

17.1.1. Ao final de cada mês,  a Contratada apresentará o relatório de manutenção
preventiva do elevador conforme modelo checklist da ANM.

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização, após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de fiscal de contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a úl ma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

17.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

17.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados.

17.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a par r do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor
do contrato.

17.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administra va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

17.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não
ser procedida tempes vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par r do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini vo, ato que concre za o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
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despesa, indicar as cláusulas contratuais per nentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

17.3.2. Emi r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini vo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

17.4. Nos contratos de escopo, o recebimento da úl ma etapa de execução equivale ao
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado;

17.4.2. defini vamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

17.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias.

17.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento.

17.5. O recebimento provisório ou defini vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garan as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor.

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini vo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1. o prazo de validade;

18.5.2. a data da emissão;

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.5.4. o período de prestação dos serviços;
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18.5.5. o valor a pagar; e

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi da a ordem
bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden ficar possível suspensão temporária de par cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma va SEGES/MP
nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.12. Persis ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

18.13. Havendo a efe va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por mo vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente jus ficado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer tulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe vo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)                                 I= ( 6 / 100 )                               I = 0,00016438

                                                        365                                    TX = Percentual da taxa
anual = 6%

19. REAJUSTE
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19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano
contado a partir da data limite de apresentação das propostas (data de sessão pública do pregão).

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a par r do pedido da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada,
aplicando-se o índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

�

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini vo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u lizado, será adotado, em subs tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação
de garan a, podendo optar por caução em dinheiro ou tulos da dívida pública, seguro-garan a ou
fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação.

20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan a acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

20.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

20.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

20.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;

20.2.3. multas moratórias e puni vas aplicadas pela Administração à
contratada; e

20.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para
com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.3. A modalidade seguro-garan a somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

20.4. A garan a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
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específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

20.5. Caso a opção seja por u lizar tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi dos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia.

20.6. No caso de garan a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan a
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u lizados quando
da contratação.

20.8. Se o valor da garan a for u lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec va reposição no prazo máximo de .......... (......) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

20.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.10. Será considerada extinta a garantia:

20.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a tulo de garan a, acompanhada de declaração
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

20.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do AnexoVII-F da
IN SEGES/MP n. 05/2017.

20.11. O garan dor não é parte para figurar em processo administra vo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan a, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administra va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer
das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
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adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garan a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en dade ou
unidade administra va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en dades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo vos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra va neste Termo de
Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano

físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

7
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item
e por ocorrência;

03
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10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

21.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

21.6.1. tenha sofrido condenação defini va por pra car, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá ca de
infração administra va pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administra vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come do por pessoa jurídica, com ou sem a par cipação de agente
público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômica-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia), conforme a área de atuação prevista no Termo de
Referência, em plena validade;

22.3.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou
mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado devidamente iden ficada, em nome do licitante, rela vo à
execução de obra ou serviço de engenharia, compa vel em caracterís cas,
quan dades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:

Termo de Referência CONINFRA 6288905         SEI 48070.000142/2022-93 / pg. 21



22.3.2.1. comprovação que já executou objeto compa vel, em prazo, com
o que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de
três anos na execução de serviços de manutenção preven va/corre va de
elevador, podendo ser aceito o somatório de atestados�.�

22.3.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos,
deverão ter as seguintes informações:

22.3.3.1. data de início e fim dos serviços prestados;

22.3.3.2. nome, CNPJ, endereço da empresa CONTRATANTE;

22.3.3.3. dados de contato da empresa CONTRATANTE com e-mail e
telefone.

22.3.4. Será admi da, para fins de comprovação de quan ta vo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante; �

22.3.5. Apresentação de Cer dões de Acervo Técnico, emi da pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em nome da empresa licitante e/ou de
profissional da área de escopo deste Termo de Referência, que sejam per nentes e
compatíveis com o objeto, referentes ao atestado apresentado.

22.3.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame,
o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado
com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura,
caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

22.3.7. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este
subitem poderão ser subs tuídos, nos termos do ar go 30, §10, da Lei n° 8.666, de
1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a
substituição seja aprovada pela Administração.

22.3.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as
informações necessárias à comprovação da legi midade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço
atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de
engenharia ou de técnica industrial.

22.3.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar
atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.

22.3.9.1. O atestado de vistoria poderá ser subs tuído por declaração
emi da pelo licitante em que conste, alterna vamente, ou que conhece as
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não u lizará deste para quaisquer
ques onamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com
a contratante.

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor Global: R$ 22.896,89;

22.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa
ao edital.

22.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um
dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela
Administração.

22.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
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23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 22.896,89.

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

 

Gestão/Unidade: 32263/323120 GER/RN;

Programa de Trabalho: 173481 - gestão administrativa regional do rio grande do norte;

Elemento de Despesa: 33903916 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS IMOVEIS.

 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I – Termo de justificativas técnicas relevantes 5028354

Anexo II – Planilha Es ma va de Custos e Formação de Preços  e Planilha de composição de
BDI 5012815;

Anexo III – Estudos Preliminares 6268042;

Anexo  - Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 5471731;

Anexo V - modelo de proposta 5467614;

Anexo VI - Anotação de Responsabilidade Técnica 5537044.

Documento assinado eletronicamente por Kleber Bolivar Meneghel Vargas, Coordenador
Nacional de Infraestrutura, em 26/01/2023, às 11:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rogério Pinheiro Magalhães Carvalho, Chefe da
Divisão de Projetos, Normas e Reformas, em 26/01/2023, às 11:27, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Costa de Azevedo, Chefe do Setor de Apoio
Logístico - Rio Grande do Norte, em 26/01/2023, às 12:44, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosana dos Santos Lopes, Técnico Administrativo
(art. 1º da Lei 11.046/2004), em 26/01/2023, às 14:46, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site www.gov.br/anm/pt-
br/autenticidade, informando o código verificador 6288905 e o código CRC F0BC4798.

Referência: Processo nº 48070.000142/2022-93 SEI nº 6288905
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